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Advogado tem pedido de auxilio emer gencial negado em SP

Marcello Casal J/AgénciaBrasil
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Advogado gue ndo receb auxilio emergencial do governo entrou na Justica para questionar

anegativa . _
Marcello Casal J/AgénciaBrasi

A juizafederal Luciana da Costa Aguiar Alves Henrique, da 12 Vara Federdo de S&o Jodo daBoa Vista
(SP), negou pedido de tutela de urgénciaimpetrado por um advogado que pleiteava o direito de receber
0 auxilio emergencial previsto naLei 13.982. A decisdo foi proferida no ultimo dia 19 de maio.

Na agéo, 0 autor alega que teve o seu pedido administrativo indeferido por ser a sua renda superior ao
limite permitido paratal e também devido ao fato de outro membro da suafamiliajater recebido o
beneficio. O advogado discordou da avaliagdo do pedido, alegando que ndo possui renda formal e que
ninguém em sua casa recebe o beneficio.

Alegou também que sua familia € composta, além dele préoprio, por duas pessoas, a méde que ndo tem
renda e o pai aposentado que recebe um valor mensal de R$ 1.597,31, perfazendo uma rendafamiliar
inferior aos trés salarios minimos previstos no art. 2° da L ei.

Ao analisar 0 caso, amagistrada corrigiu de oficio o polo passivo da agdo, atribuindo a exclusividade
pelo auxilio emergencial a Unido Federal, enquanto a Empresa de Tecnologia e Informagdes da
Previdéncia (Dataprev) e a Caixa Econémica Federal figuram apenas como como agentes operacionais
do beneficio.

A juizatambém apontou as regras da Lei que especificam o direito ao auxilio emergencia de trés
parcelas de R$ 600 mensais a quem ndo tem emprego formal, tenharenda familiar de até R$ 3.135 (ou
R$ 522,50 por pessoa da familia) e ndo receba beneficio previdenciério, assistencial ou seguro-
desemprego.
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Na decisdo, a magistrada aponta que a consulta pelo nome do pai do autor da agéo revela que além da
aposentadoria por tempo de contribui¢éo (no valor de R$ 1.597,31) existe em aberto vinculo
empregaticio (o ultimo emprego vai de 1/6/2006 até a presente data), com salério de contribuicdo de R$
1.553,25.

A juizainformaque "apenas 0 salario e a aposentadoria do pai do autor, somados, ja superam o
montante de trés salarios minimos e obsta a fruicdo do beneficio, isso sem contar rendas esporédicas do
autor, que é advogado”. De acordo com a magistrada, "ficou demonstrada a legalidade na deciséo
administrativa que se baseia na declaragéo do autor, sujeita a conferéncia mediante o cruzamento das
informagdes fornecidas com bases de dados como as do cadastro Unico para programas sociais
(CadUnico), da Previdéncia Social e da Secretaria do Trabal ho, notadamente porque a renda é superior
ao limite permitido"”, concluiu.
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